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Senhor Presidente da Corte Interamericana de Direitos Humanos 

 

1. Consi derando a convocaç ão da Cort e Int era m eri cana de Dir ei t os Humanos ( CtIDH ), par a 

audi ênci a públ i ca ref ere nt e ao Caso Juli a Mendoza e Outros vs. Esta do de Meki nês , vem 

respei t os am ent e, apr es en t ar o m emori al em def es a das  víti m a s , Juli a Men doza e Tati ana Reis , 

cont endo: a ex pos i ç ão d os fatos , a an ál i s e leg al  consonant e à admi s s i bi l idade  e ao méri t o , e o 

peti t óri o , para que s e pro ceda à respons abi l i za ção do Estado pelas viol açõe s de direi t os humano s 

cont i dos nos arti gos 8.1  (garant i as judi ci ai s) , 12 (liberdade de consci ên ci a e de reli gi ão ), 17 

(proteç ão da famí l i a) , 19 (direi t os da crianç a)  e  24 (igual dade pe rant e a lei)  da Convenção 

American a de Direi t os Humanos ( CADH) e nos ar ti gos 2 e 3 ( prot eção cont r a discri m i naç ão ra ci al) 

da C
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3. O país tornou- se independent e em 1822, assum i ndo a confi gura ção de R epúbl i ca Feder at i va  e 

tendo o port unhol como idiom a ofici al. Meki nês possui uma econom i a fort e, com uma gr ande 

quant i dade de indús t ri as e re curs os natur ai s, send o  a maior econom i a da América do Sul. Apesar 

disso, a soci edad e meki n ens e é extrem am ent e des i gual, já que a maior pa rt e da riqu eza produzi da 

por ano – 60%  – é apropr i ada por 10% da popul aç ão 2. 

4. O Estado  tem um longo passado de coloni z aç ão escr avocr at a. C omo legado desse p assado , 

possui a maior popul aç ão negra d a regi ão, sen do que, atual m ent e, 55% se autocons i der am  

afrodes cendent es 3. Em 1889, o Estado decl a rou- se laico, porém, na prát i ca, a discri m i na ção 

inst i t uci onal e a repres s ã o perpet r ada pela polí ci a e pelo Poder Judi ci ári o em relaç ão as  pr át i cas, 

ritos e cult os dos afrodes cendent es cont i nuaram  até 1940 4. 

5. Em 1900, a escravi dão foi abol i da em  Meki nês , mas o raci s m o estrut ural  – fort e resquí ci o  dess a 

época – aind a persi s t i u na  soci edad e e nas  inst i t ui ções de Estado. A  aprovação, em 1901, de 

legi s l ação proi bi ndo pes soas anal f abet as de vot a rem  foi um dos m ecani s m os inst i t uci onai s que 

cont ri buí ram par a isso, pois tolheu dos afrodes c e ndent es libert os a possi bi l i d ade de ex ercí ci o d e 

seus direi t o s  polí t i co s  e  de  infl uenci a r os rumos polí t i cos do país 5. 

6. Além disso, durant e o referi do pe rí odo, os povos indí genas e afri canos present es em Meki nês 

foram impos s i bi l i t ados de  prat i c ar su a fé e expor sua cr enç a, sob pen a de puni ção  pela prát i c a dos 

tipos penai s re fer ent es a  bruxari a e charl at ani s m o. Para além dis so, pass ara m por um pro ces s o d e 

negaç ão de sua cult ura at ravés da catequi zaç ão e convers ão ao catol i ci s m o 6. 

 
2 Caso Hip o té tic o, §2.  
3 Caso Hip o té tic o, §4.  
4 Caso Hip o té tic o, §6.  
5 Caso Hip o té tic o, §5.  
6 Caso Hip o té tic o, §6.  
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7. Cinquent a  anos após a abol i ção da es crav at ura, foi prom ul gada a atual Co nst i t ui ção de Meki nês, 

garant i ndo a todos o exercí ci o de direi t os fundam ent ai s, prevendo, em  seu arti go 5º, o dever do 

Estado de prom over o bem de todos, independ e nt e m ent e  de origem, raç a, co r, sexo, idade ou 

qual quer outro crit éri o q ue possa ser util i zado d e form a discri m i nat óri a 7. Em s eu arti go 7º, previ u  

o direi t o de acess o à Just i ça, ap esar de a desi gual d ade soci al di fi cul t ar a efe t i vi dade desse dir ei t o 8. 

Os  princí pi os form ai s do Estado também foram objet o de dispos i ção, incl ui ndo a inst auração d e 

uma R epúbl i ca D emocr á t i c a  assecur at óri a da libe rdade de cren ça e  da autonom i a do Estado e m 

relaç ão à reli gi ão, com vedaç ão expr es s a à disc ri m i nação reli gi os a 9. 

8. O Estado de Meki nês  faz pa rt e da Organi zaç ão dos Estados Americanos (OEA), tendo atuado  

na  prom oção a nível interna ci ona l d a Conven ção sobre a Elim i naçã o de toda form a d e 

Discri m i nação R aci al (CERD), ratifi c ada inte rna m ent e  em 1970. Em 1984, ratifi cou t ambém a 

Convenção Americana de Direi t os Humanos, oport uni dade em que re conhec eu a juri s di ção 

cont enci o s a da Cort e Inte ram eri c ana d e Direi t os Humanos 10. 

9. Inte rnam ent e , em meio àquel e perí odo, em 1 982, o país aprovou legi s l ação que con ced eu o 

direi t o ao voto aos  anal fabet os . Embora a atuaç ã o de algum as autori dade s  públ i cas tenha trazi do 

algum progres s o na ár ea soci al , especi al m en(n)-4(t)h Tc 0.mq.(e)4(nt)-2oauoa1a-5(l)-6(a)-5( H)-12 
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rel i gi o s a é um probl em a estrut ural invi s i bi l i zado na soci edad e, 
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expl i ci t ar os valores que seu governo consi dera fundam ent ai s: a defes a da famí l i a tradi ci onal, o 

direi t o 
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78%. Estim a -se que a  subnot i fi cação dev a deco rrer  do des conheci m ent o das pessoas sobre os 

canai s par a denúnci a ou da falt a de con fi anç a no inst rum ent o, já que há rel at os de que os própri os 

agent es estat ai s são os ag res s ores 25. 

16. E m novem bro de 2019, a soci ed ade civi l denunci ou, em audi ên ci a t emát i ca real i zad a pel a 

Comi s s ão Interam eri can a de Direi t os Humanos (CIDH), a falt a de just i ça e a inação do govern o 

de Meki nês em relação ao combat e à intol erân ci a reli gi os a. Segundo alega do, tal situação cont a 

com a coni v ênci a d e agent es estat ai s, qu e, moti vados por cr enças p essoai s, ignorari am as 

denúnci as re al i zad as 26. No mesm o sent i do, vári as organi zaçõ es de Direi t os Humanos meki nens es, 

como por exem pl o, a Fre eM eki nês, en fat i za ra m a resi s t ênci a do Estado em reconh ece r a 

intol erânci a reli gi os a co mo um grave probl em a d e seguran ça públ i c a 27. 

17. Em dezem bro de 2019, Meki nês criou o Comitê Naci onal par a a Liberda de Reli gi os a vincul ado 

ao Mini s t éri o da Mulher, Famí l i a e Direi t os Huma nos. Todavi a, conform ad o como um órgão com 

função consul t i va, que emit e pare cer es n ão vincu l ant es, não tem pode r p ar a prom ove r alte ra ções 

em po lí t i cas públ i cas ou na legi s l ação do país 28. Regist re -se, ainda, a cr iação de uma linha 

telefôni ca ligada ao Mini s t éri o da Just i ça, denom i nada “Disc ri m i nação Ze r o”. Segundo apurado, 

no perí odo de 2015 a 2019, foram re al i zadas 2.712 denúnci as de viol ênci a r eli gi os a, sendo que 

57,5% dos casos oco rre ra m cont ra pessoas p rat i ca nt es de reli gi ões afrom ek i nens es 29. 

18. Acumulam-se relat os de m ães qu e p erde ram a cust ódi a dos  filhos po r serem prat i c ant es d e 

reli gi ões de matri z afri ca na. Segundo dados ofici ai s , das 2.722 denúnci as  de perda de tutel a, 56% 

foram acol hi das. Dess as, 347 eram relaci onad as com intol erânci a reli gi os a, sendo 233 ligadas às 

 
25 Caso Hip o té tic o, §12.  
26 Caso Hip o té tic o, §20.  
27 Caso Hip o té tic o, §15.  
28 Caso Hip o té tic o, §15.  
29 Caso Hip o té tic o, §13.  
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rel i gi ões de bas e af ri can a 30. C onsi derando esse  co nt ext o e o fato d e que o país passar á por um 

novo plei t o elei t oral em novem bro de 2023, há fundado recei o, po r pa rt e de organi z ações d e 

direi t os humanos , que a polari zaç ão e as tensõ es p olí t i ca s  potenci al i zem  a i ntol erânci a reli gi os a 31. 

19. Em 2020, em discurs o na Assemblei a Geral das Nações Unidas, o P r esi dent e da Repúbl i ca  

cont i nuou rea fi rm ando suas posi ções conserv a doras e rest ri t i vas do concei t o d e famí l i a, 

encer rando seu discu rs o com a segui nt e fras e: “M eki nês  é um país crist ão e conserv ador que tem 

a  famí l i a tradi ci onal co mo base”  32. Essa redu çã o semânt i ca do  concei t o de famí l i a  dest oa da 

previ s ão const i t uci onal, que  não de fi ne como le gí t i m a uma única comp os i ção fami l i ar. Apesar 

disso, a interpr et aç ão pr e sent e na ju ri s prudênci a  d a  Cort e Supr em a de Just i ça – órg ão d e últi m a 

inst ânci a do Judi ci á ri o de Meki nês  –  também vai ao en cont ro d a idei a de qu e só me rec e 

reconhe ci m ent o como fa mí l i a a estrut ura fami l i ar compos t a por pai, mãe e filhos 33. 

20. Ao longo dos últi m os 4 anos, o atual  gove rno tem adot ado medi das rela ci onadas à dissol uç ão 

de órgãos  est at ai s enc arr egados de prom ov er os direi t os da popul ação LGBTI+  e de aval i a r  os 

comprom i s s os assum i dos com a impl em ent ação de polí t i cas públ i cas de prom oção de direi t os 

humanos 34. 

21. Por fim , regi s t re -se a nomeação, após aprov aç ão do Senado Feder al, de um novo juiz para o 

Tribunal Suprem o, Juan Cast i l l o, que tem se posi ci onado favorav el m e nt e a uma soci edade 

organi zad a a part i r de prec ei t os reli gi os os d omi nant es , como os da reli gi ão evang él i ca, 

desconhec endo outras for m as de cult o e reli gi ão 35. 

 

 
30 Caso Hip o té tic o, §22; Pergu nta de Escla r e c im e n to 1 . 
31 Caso Hip o té tic o, §21.  
32 Caso Hip o té tic o, §26.  
33 Perg u n ta  de Escla r e c im e n to 21.  
34 Caso Hip o té tic o, §25.  
35 Caso Hip o té tic o, § 19. 
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2.2. Relato do caso e de seu trâmite interno perante o Sistema Interamericano de Direitos 

Humanos (SIDH) 

 

22. J ul i a Mendoza e Marcos He rre ra cas ara m -se em 12 de setem bro de 2010. Desse 

relaci onam ent o , nasc eu Helena M endoz a He rre r a, em 17 de novem bro de 2012. E m 13 de 

dezem bro d e 2015, Mar c os e Juli a separ a ra m -se e a guard a de Helena ficou com Juli a, com visi t as  
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27. Na comuni caç ão, req uereu -se  a urg ent e reti ra da da guard a  da cri ança  e sua t rans f erên ci a d e 

Juli a  



172 
 

19 
 

é o caso d o bati s m o em  pessoas menores de idade. Ademais, apont ou que as denúnci as 

apres ent adas estavam ca r regadas de ag res s i vi dade, discri m i nação, precon c ei t o, desconheci m ent o 

do direi t o à ident i dade s e xual, deturpa ção de fatos e desconh eci m ent o acer c a do interes s e sup eri or 

da crianç a.  Final m ent e, alegou que sua orient aç ã o sexual é quest ão exter na ao proces s o, já que 

nem o Códi go Civi l  nem o Estat ut o da Crianç a de Meki nês pr eveem a orien t ação s exual d est oant e 

do padrão het eronorm at i vo como causa d e “pe rda da cust ódi a por inc apaci dade par ent al ” 48. 

31. Ao apreci ar o caso, o juiz de segunda inst ânci a apont ou a vida privad a e as rela ções pes so ai s 

de Juli a como fator es  det erm i nant es  na sent en ça d e prim ei ro grau , quando não deveri am ter sido. 

Também veri fi cou que os fatos al egados n ão caus aram qu al quer viol a ção aos direi t os da crian ça, 

especi al m ent e consi der a ndo que a deci s ão e inici at i va de  pa rt i ci par do ritual de inici aç ão  pa rt i ram 

de Helena. D est acou , out ros s i m, que a reli gi ão e a orient aç ão sexual de J uli a não consi s t em em 

fatos desabor adores do exercí ci o da  mate rni dade, inexi s t i nd o qual quer patol ogi a que a incapaci t e 

ou mesm o indí ci os de que a convi vênci a com Tati ana repr es ent e  risco p ara a cri ança. Assim , 

concl ui u que as deci s ões do Poder Judi ci ári o d ev em fundam ent ar -se em fatos conc ret os. Jam ai s 

em supos i ções e pr eco ncei t o s . Dessa form a, reform ou  a sent en ça d e prim ei ra inst ân ci a , 

determ i nando a devol uçã o da cust ódi a de Helena para  sua  g eni t ora 49. 

32. Irr esi gnado, Marcos apel ou à Cort e Supr em a alegando  viol a ção à lei federal que d eterm i na a 

prot eção do inter es s e s uperi or d a crianç a e  su st ent ando o gr ave abus o que advi ri a caso s e 

devol ves s e a gua rda d e Helena a Juli a, uma ve z que privi l egi ari a os dir ei t os da mãe ao cust o d e 

pret eri r os da crian ça 50. 

 
48 Caso Hip o té tic o, §34.  
49 Caso Hip o té tic o, §35.  
50 Caso Hip o té tic o, §36.  
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33. A Corte Suprem a, em 5 de maio de 2022, determ i nou a manut enç ão da cust ódi a de Hel ena 

com seu g eni t or, dest ac a ndo a pl aus i bi l i dade dos fundam ent os da sent en ça de prim ei ra inst ânci a. 

Apesar das aleg ações d e Juli a e Tati ana a resp ei t o da base disc ri m i nat óri a da deci s ão reco rri da, a 

o órgão judi ci al de últi m a  inst ânci a ent endeu n ão haver indí ci os de discri m i nação em relaç ão a 

Juli a e sua companh ei ra 51. 

34. Por outro lado, a Cort e Suprem a atri bui u relevân ci a às condi çõe s econôm i cas de vid a 

ofere ci das p ela famí l i a p aterna de Helena,  bem como os riscos físi co e p s icoem oci onal a que a 

crianç a estari a expos t a ao cont i nuar resi di ndo com Juli a, em razão d a violênci a cont ra pr at i cant e s 

de reli gi ões de matri z afr i cana e  a  potenci al discri m i nação  que viri a a sofre r , pelas circuns t ânci as 

fami l i ares e reli gi os as dist i nt as da maiori a da popul ação 52. Final m ent e , co mpreendeu que Juli a 

viol ara o direi t o à liberd ade reli gi os a de Helena, pois  a  teri a obri gado a part i ci par de cult os e 

prát i cas do Candom bl é , dest acando  que as de ci s ões de crianç as e adol es c e nt es, especi al m ent e em 

relaç ão a quest õ es exist e nci ai s como a reli gi ão, devem ser consi derad as e respei t adas 53. 

35. Posteri orm ent e, em 11 de setem bro d e 2022, Julia e Tati ana apr es ent aram peti ç ão pe rant e a 

CIDH, al egando a viol aç ão dos direi t os de liberda de de consci ênci a e reli gi ão ( artigo  12), direi t o 

à prot eção da famí l i a ( artigo  17), direi t o da criança ( artigo  19) e de igual prot eção da lei ( artigo  

24), com relação às obri g ações cont i das nos arti go s 1.1 e 2 da CADH. Além disso, alegou- se qu e 

foram viol ados os arti gos 2, 3 e 4 da CIRD I. A petição foi  regi s t r ada sob o número P -458-2254. 

36. Ao dar pross egui m en t o ao procedi m ent o, a Comi s s ão encam i nhou a peti ção a  Meki nês p ara 

que , no prazo de 3 meses,  apres ent as s e respos t a. E m sua defes a, o Estado ar gum ent ou que o SIDH  

neces s i t a da confi an ça e comprom i s s o dos Estados -Part es  e que o exc es s o de rigor por pa rt e d a 

 
51 Caso Hip o té tic o, §37.  
52 Perg u n ta  de Escla r e c im e n to 38.  
53 Caso Hip o té tic o, § 38. 
54 Caso Hip o té tic o, §39.  
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Ct IDH pod eri a afet a r ta l relação. Na mesm a o port uni dade, renun ci ou, de form a exp res s a, à 

apres ent ação d e exce çõe s prel i m i nares  e  al egou que, ao acei t a r as dispos i ções da CIRD I , se 

comprom et eri a com dir ei t os humanos espe cí fi c os e não com outros q ue resul t am d e uma 

interpret a ção evol ut i va. Além disso, anunci ou a ausênci a de intenç ão na so lução amist os a com as  

part es  peti ci oná ri a s 55. 

37. Em 29 de set em bro de 2022, a CID H recon heceu a admi s s i bi l i dade da peti ç ão. E m 15 de 

outubro de 2022, publi cou- se o R elat óri o nº 88/22, concl ui ndo que, em consi deraç ão ao tempo e 

a o local dos fatos, o Estado viol ara direi t os humanos previ s t os na CADH (artigos 8.1, 12, 17, 19 e 

24) e  na C IRD I (a-10(()3(a)4(-10(( pe)4(t)-id
( 3]TJ
0 1.33 
/P <</MC64(-10((i-0.004tq730 Td
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3. ANÁLISE LEGAL  

 

39. O present e caso mere ce a consi dera ção do SID H , tendo em vist a o trat am ent o discri m i nat óri o 

em raz ão d e  raça, reli gi ão  e orient ação sexual  co nt ra as víti m as Juli a Mendoza e Tati ana Reis,  

viol ando os direi t os previs t os  nos arti gos  1.1, 2, 8.1, 12, 17, 19 e  24 da CADH e nos arti gos 2, 3 e 

4 da CIRD I , pelos argum ent os que se segu em . 

 

3.1. Da admissibilidade 

 

40. Conform e os requi s i t os previ s t os  nos arti gos 46 e 47 da CADH, a dema nda apres ent a da a est a 

Cort e passou pelo crivo da CIDH, que  decl a rou a sua admi s s i bi l i dade , tendo publ i ca do relat óri o  

com uma séri e de recom endaçõ es  
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devendo acat ar t ais obri gações intern aci onai s de boa -fé  – aliás, um princ í pi o bási co do Direi t o 

Inte rna ci onal, resp al dado , incl us i ve, pela juri s prud ênci a intern aci onal 66. 

45. No caso do descum p ri m ent o das obri g ações p revi s t as na CADH , d esde Velásquez Rodríguez 

vs. Honduras, esta Cort e  entende que men ci onad a condut a  const i t ui viol ação d e seu  art i go 1.1. 

D i spos i t i vo que põe a cargo dos Estados os devere s fundam ent ai s de respei t o e de garant i a . Assim, 

todo menos prezo aos direi t os humanos , concerne nt e à ação ou omiss ão  de qual quer autori dad e 

públ i ca , segundo as re gras do Direi t o Int erna ci onal, const i t ui fato imput ável ao Estado , 

comprom et e ndo su a res pons abi l i dade nos te rm os previ s t os pela mesm a Convenção 67. O  
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governam ent al  e as estru t uras por meio dos quai s se mani fes t a o exercí ci o do P oder P úbl i co, de 

manei ra que sejam capa zes de assegurá -los. O que não se esgot a na sim pl es exist ênci a de um a 

ordem norm at i va diri gi da ao cumpri m ent o de ssa obri ga ção , comport ando, também, uma 

neces s á ri a condut a gove r nam ent al que assegur e  a  garant i a re al e efic az do exercí ci o dos direi t os 

humanos 70. 

47. O Estado não só viol ou o arti go 1.1 da CADH pela dimens ão n egat i v a, como pela posi t i va. 

Viol ou pela dimens ão ne gat i va quando pen et rou o âmbi t o indi vi dual das víti m as e, por moti vos 

baseados t ão soment e em ra ça, reli gi ão e ori ent aç ã o sexual, afet ou o exer cí ci o de s eus dir ei t os de 

liberdade reli gi os a e de famí l i a, consagr ados na CADH. E pela dimens ão p osi t i va, por sua ve z, ao 

orient ar a atu ação da co isa públ i ca, notad am ent e por m eio de su a fo rça poli ci al 71, de alguns 

membros do Poder Judi ciári o 72 – dent re os quai s um Mini s t ro da Suprem a C0 12 22S Td
[(d T*
[(l)-62n <</MCID 20 >>BDC 
0.0082Tc -0.008 Tw 8.04 -0 0 8.04 476.4 465.12 Tm5)-472– 
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s upres s ão de norm as e pr át i cas que conduz am à  viol ação da quel as gar ant i as 76. Nesse segundo 

aspect o, a respons abi l i da de interna ci onal dos Est ados  é ge rada tant o pela não supres s ão de lei 

interna que venh a a viol á -la , como qu ando fun ci o nári os do Estado, ao apli carem uma lei vig ent e 

internam ent e , a interp ret arem d e fo rm a a viol ar o s direi t os prot egi dos n a Convenção 77. É o qu e 

consi dera a juri s prudênci a  dest a Cort e 78. 

49. Apesar da Const i t ui ção de Meki nês  exp res s am ent e pre coni za r  o pri ncí pi o da laici dade do 

Estado  – 
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51. Em especi al, a  alínea vii do ref eri do arti go fix a o  comprom i s s o e stat al de não faze r dist i nção, 

excl us ão, rest ri ç ão ou pre ferên ci a apli cad a a pesso as, por sua condi ção de ví ti m a de disc ri m i nação, 

cujo propós i t o ou resul t a do seja  a negaç ão ou o prej uí zo ao reconh eci m ent o, gozo, exe rcí ci o ou 

prot eção, em condi ções d e igual dade , dos dir ei t os e liberdades fundam ent ai s. 

52. É ess a especi fi c aç ã o que gu arda co rrel a çã o a o caso  aqui anal i s ad o.  Meki nês  viol ou t al 

comprom i s s o quando não regul am ent ou a disse m i nação de inform a ç ões  discri m i nat óri as  pelo 

congl om erado de meios de comuni caç ão exist ent e no país 83 e, pela atuação  de membros do Poder 

Judi ci ári o , rest ri ngi u um a das víti m as , J uli a  – af rodes cen d en t e 84, prati cant e do Candom bl é 85 e 

homos s exual 86 – do conví v i o com  sua filha, basea nd o tal rest ri ção  unic am ent e nesses mar cador es , 

o que resul t ou na nega ção de seu direi t o à lib erdade reli gi os a e de fa mí l i a consagrados na 

Const i t ui ção do país e nas Convenções do S IDH 87. 
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54. 
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57. Já o  raci s m o em sua concep ção estrut ural ultrapas s a as fron t ei ras das inst i t ui ções , 

conform ando- se como elem ent o integrant e d a ordem soci al. Seu nas cedouro não está nas 

inst i t ui ções, mas é repr oduzi do por elas. Ele s e encont r a na soci edade, post o que atrel ado a 

aspect os hist óri cos e polí t i cos. S ua marc a estrut ur al se liga ao fato d e o rac i s m o não ser exce ção , 

mas a própri a regr a no m eio soci al. Ele ex cl ui todos os aspect os da cult ura e do modo de viver dos 

despri vi l egi ados , como  a reli gi ão ou outras exp res s ões cult urai s desses gru pos 92. 

58. A CtIDH tem reit erad am ent e reconhe ci do o car át er neg at i vo do ra ci s m o estrut u r al, ger ador d e 

refl exos  nas condi ções de trabal ho e no tr a t am ent o dispens ado pel a polí ci a às pessoas 

afrodes cendent es 93. 
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preenchi m ent o da vaga 96. E  no Caso Favela Nova Brasília vs. Brasil, sobre a mort e d e um grupo 

de jovens em uma  favel a brasi l ei ra após uma ope r ação poli ci al, entend eu que a atuaç ão  da polí ci a 

e do Estado, ao tent arem qual i fi car os jovens com o meli ant es, também se deu por su a condi ção de 

afrodes cendent es 97. 

60. Também em Meki nê s, o raci s m o afront a o princí pi o da igual dade e é veri fi c ado quando a 

excl us ão e discri m i naç ão dos afrodes cend ent es  se opera pela reli gi ão  por eles profes s ada. Assim 

é que t al discri m i naç ão v olt ada ao s  prat i c ant es de reli gi ões de matri z afri c a na, como o Candom bl é 

e a Umbanda,  passa a se r  o aport e fáti co par a a mani fes t aç ão estrut ural do raci s m o no seio do 

própri o Estado . O que se materi al i za no fato de o ordenam ent o jurí di co meki nens e não tipi fi car  

como  deli t os de ódio as i nves t i das cont ra os prat i c ant es de ta is reli gi ões 98 ou na interpret ação  d ada 

pelo  Tribunal Suprem o, de que elas n ão devem s er reconhe ci das como reli gi ões, por ser em prát i cas 

desprovi das d e cara ct erí s t i cas por ele consi derad as impres ci ndí vei s à def i ni ção como reli gi ão, 

como text o bási co (Cor ã o, Bíblia, etc.), estrut ur a hierárqui c a e crenç a em um Deus único 99. Ora, 

se as const ant es viol açõ es às reli gi ões de matri z afrod es cend ent e em Meki nês são refl exo do 

ra-10(rc-2(o do m)-2(o no s))-1(t)-2(r)3(ut)-2(ur)-7(a)4( )-10i, l ent eo do d  ( )]TJ
aseroc-2(o do )]TJd(e)4( que)4e quer363prio 
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62. A própria Const i t ui ç ão de Meki nês  coloca a laici dade do Estado c o mo impres ci ndí vel  ao 

cumpri m ent o do dever de  igual dade no trat o a todas as reli gi ões , sob o princí pi o republ i cano e na 

condi ç ão  d e um Estado Democrát i co 102. Aliás, sobr e a ínti m a ligaç ão entr e o direi t o de liberd ade 

reli gi os a e a democr aci a , esta Cort e já se mani fes t ou  no Caso “A última tentação de Cristo” 

(Olmedo Bustos e outros) vs. Chile, reconh ecendo o direi t o de liberdad e re li gi os a como uma das 

bases par a a prev al ênci a do plural i s m o, perm i t i ndo aos povos conserva r , mudar, prof es s ar e 

divul gar sua reli gi ão ou mesm o sua opini ão 103. 

63. Posto em evidênci a o text o const i t uci onal  de Meki nês , à  medi da qu e o Estado Democr át i co vai 

alcanç ando o status
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o modo como o Estado lidou com o present e caso em su as inst ânci as domés t i cas, viol ando 

brut al m ent e direi t os  hu manos  previ s t os na CADH , sobrem odo os titul ari zados pela popul ação 

LGBTI+ . 

68. As autori dad es agi ra m e de ci di ram de manei r a par ci al, guiad as por su a s convi cçõ es pessoai s, 

algo inadm i s s í vel  em um Estado Democr át i co de Direi t o.  Aliás, o própri o Pr esi dent e da Repúbl i c a , 

ao repudi ar o  que cham ou de ideol ogi a de gêne ro –  em clar a confus ão com o concei t o d e ident i dad e 

de gêne ro –, já demons t r a, além do desconhe ci m ent o sobre o t ema, a poli t i zação do assunt o e a 

parci al i dad e ideol ógi ca i mpregnada n a atua ção do Poder Públ i co meki nens e 111. 

69. O mesm o pode ser imput ado ao Judi ci ári o de Meki nês , que viol ou os direi t os de liberdade e 

igual dade pr esent es na CADH  ao consi de rar , com o par âm et ro d eci s óri o , quest ões metaj urí di c as 

como a orient a ção s exual das víti m as 112. Ao tempo da tram i t ação em  prim ei r a inst ânci a,  o juiz deu  

grande import ânci a  à ma nut enção dos valores reli gi os os tradi ci onai s da soci edade  e em defes a da 

estrut ura fami l i ar calcad a na união d e homem e mulher. J ulgador  qu e  ta mbé m afirm ou que é causa 

de altera ção d a norm al i d ade da vida fami l i ar  o fa to de  J uli a  e Tati an a coa bi t arem no mesm o lar 

que Helen a, vivendo pu bl i cam ent e sua “ op ção ”  sexual  – quando deve ri a ter dito “ori ent ação ” 

sexual .113. Situação agrav ada pelo fato de a Su prem a Cort e de Just i ça ter endos s ado tal 

fundam ent aç ão , mesm o  q ue  a l egi s l ação meki nens e não estabel eça a o rient a ção sexu al como caus a 

de perda d a cust ódi a por incapaci d ade pa rent al 114. 

70. É  cedi ço que as i nst i t ui ções da soci edad e – fa mí l i a, escol a, reli gi ão, governo, trabal ho, meios  

de comuni ca ção e produ ção cult ur al – são m arc adores qu e demons t ram as norm as atrel ad as à 

experi ên ci a d a sexu al i dade human a e dão ins t ruções sobr e o  modo como el a dev e s er 

 
111 Caso Hip o té tic o, §10.  
112 Caso Hip o té tic o, § 30. 
113 Caso Hip o té tic o, §33.  
114 Caso Hip o té tic o, §§33, 34; Perg u n ta de Escla r e c im e n to 2.  
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t radi ci onal m ent e vivi da. Es s as inst ruções exist em em nome de uma dita or dem pré -estab el eci da, 

tida como imut ável p ara muit os, obscurecendo o fato de qu e  ess as norm as  impos t as não condi z em 

com a real i dade sensí vel, princi pal m ent e fac e às tr ans form açõ es da soci ed a de cont em por ânea nas 

últi m as décadas 115. 
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que a Cort e reconh eces s e prot e ção às categori as orient ação sexu al e ident i dade ou expres s ão d e 

gênero, proi bi ndo o Esta do de atuar em desfavo r dessas pessoas diant e  d e tais condi ções 120. 
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bás i cas do ser humano e é impres ci ndí vel par a a form aç ão de comuni dad e s, soci edades e povos 

pelo fato de exp res s a r o melhor do gênero hum an o 124. 

76. H á que se lembrar  d a neces s i dad e de adequ a ção das prát i c as judi ci ai s internas dos Estados , 

para que s e alinhem  às no rm as internaci onai s po r eles reconhe ci das 125. Es s e é o entendi m ent o dest a 

Cort e desde o Caso Almonacid Arellano e O utros vs. Chile, quando s e est a bel eceu  que, rati fi c ad a  

a CADH pelo Estado, seus juízes  devem -lh e  estri t a observân ci a, para qu e não haja confl i t os ou a 

apli caç ão das suas dispos i ções seja pr ej udi cada 126. 

77. Justam ent e p or con t a de tais fund am ent os discri m i nat óri os e este reot i pados , diant e d as 

reit erad as viol açõ es aos direi t os humanos ligado s à  liberdad e sexu al, ig ual dade e prot e ção d a 

famí l i a,  tem -se que o Estado de Meki nês  viol ou as dispos i ções previ s t as na CADH, especi al m ent e 

os comandos cont i dos nos  
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pol í t i cas públ i cas capa ze s de, conform e as  cir cuns t ânci as , gar ant i r -lhes  ple na frui ç ão dos direi t os 

conferi dos a tod as as pes soas 128. 

79. Segundo a Opini ão Consul t i va 17/2002, criança é toda pessoa com menos de 18 anos de 

idade 129. E mbora nem todas as pessoas possuam capaci dade pa ra ex erc er de form a plena, diret a e 

pessoal seus direi t os, assum i r obri gações jurí di ca s e real i zar atos de natur eza patri m oni al, todos, 

incl us i ve os menores de idade , são sujei t os de direi t o, titul ari zando di rei t os inal i enávei s e inerent es 

à pessoa humana 130. Por isso, a s  crianç as  s ão  dignas da prot e
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81. Ao 
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Fi cam evident es nesse pr oces s o  o menos cabo à  pe rcepç ão, a o sent i m ent o e à  opini ão de Helen a e 

a cons equent e negat i va d o seu dir ei t o de ter sua opini ão consi der ada, afast ando- se, o julgam ent o , 

da garant i a d o s eu melho r interes s e.  

85. A Corte Suprem a de Meki nês tril hou o mesm o cami nho, entendendo, em sua deci s ão, que Juli a 

viol ara o di rei t o à liberda de reli gi os a de Helen a e que a inici açã o ao Candom bl é rev el ar a viol ênci a 

e negl i gênci a por p art e da geni t ora 140. Neste pont o, desabonou- se , incl us i ve, a concord ância 

anteri or de  M arcos  com a  criaç ão da crianç a dent r o dos precei t os da reli gi ã o de Juli a 141.  

86. D e cisão  que apenas eco ou o cont ext o host i l de Meki nês  às reli gi õ es de matri z af ri can a. 

Situação que vai n a con t ram ão do ent endi m ent o da Ct IDH  sobr e o deve r do Estado de adot a r 

medi das asse curat ó ri as d o ac ess o à ident i dade cu lt ural também pa ra as cr ianças, como no Caso 

Comunidade Indígena Xákmok Kásek vs. Paraguai142. Embora n ão tenh a tra t ado  de qu est ões de 

raça e reli gi os i dade afri c anas, a re f er ênci a a uma cult ura igual m ent e anc es t ral e tr adi ci onal be m 

pode estab el ec er esse en tendi m ent o  como lent e d e an ál i s e pa ra o pr esent e caso, confo rm ando o 

direi t o de Helena à ident i dade étni co -raci al que medei a as relaçõ es soci a i s de seu entorno. Até 

porque , a conc es s ão d a guarda a Ma rcos , seg uram ent e, embar aça rá a possi bi l i dade de ela 

pross egui r com o pr at i can t e d o Candom bl é 143. 

87. Também as quest ões relat i vas  à orient aç ão sex ual de Juli a sequer deveri am ter sido relevant es 

no moment o de de fi ni r o melhor interes s e da  crian ça.  Aqui, nov am ent e , o Estado viol ou o direi t o 

de Helen a se r ouvi d a  pa r a ef et i vam ent e infl ui r no cont ext o deci s óri o do juí zo , pois descons i de rou-

 
140 Perg u n ta de Escla r e c im e n to 22.  
141 Caso Hip o té tic o, §28.  
142 CtIDH. Caso da Com u n id a d e In d íg e n a Xák m ok Káse k vs. Par ag u a i, §263.  
143 Caso Hip o té tic o, §30.  
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s e  sua mani fes t a ção pro ces s ual de que, embora gost as s e  da  cas a patern a, nutr i a  amor pela casa 

onde morava com sua mã e, class i fi cando como ótim a sua rela ção com Tati a na 144. 

88. Outro fundam ent o pa ra a perd a d a  gu arda por part e d e Juli a fo cou no aspect o das condi çõ es 

financei r as de M ar cos 145. P or mais que se tenha  sop es ado ac erc a da capaci d a de de cad a geni t or  

em  ofert ar det erm i nadas condi ções d e vida à m enor , em  moment o algum se apont ou, com a 

neces s á ri a cl are za, as raz ões pelas qu ai s as condi ç ões materi ai s d e vida o fer eci das por J uli a seri am 

inadequadas , ap enas se fazendo alusão , sem qual quer demons t raç ão fáti ca, ao melhor interes s e da 

crianç a.  

89. I sso, a  despei t o de a  CtID H entender que a deter m i nação do melhor intere s s e da crianç a preci s a  

se sust ent ar em  elem ent o s concr et os , que indi que m algum comport am ent o par ent al det erm i nado 

que impl i que pr ej uí zo ao  bem -esta r e desenvol vi m ent o da crian ça. Enfi m, exige -se  comprovaç ã o 

do dano ou do prej uí zo o casi onado 146. N o proc es s o q ue determ i nou a perd a da cust ódi a de Hel ena, 

nada disso foi apont ado p ela Cort e Suprem a d e Just i ça.  

90. Ora, se o  fundam ent o da conces s ão de gua rda ao geni t or  fora , também, o fato de que sua  famí l i a 

possuí a melhores condi ç ões financei ras, o que perm i t i ri a a J uli a  estudar em  colégi o de melhor 

qual i dade , nad a impedi ri a um acordo entre M arc os e Juli a quant o à  inst i t ui ção  de ensi no mai s 

adequad a aos interes s es de Helena. Apesar de, por um aspect o puram e nt e objet i vo, a escol a 

catól i ca em que fora mat ri cul ada apr es ent ar  maio r  qual i fi cação ac ad êm i c a 147, a escol a laica antes  

cursada também go za d e prest í gi o 148. Além do que, de modo g eral, índi c es ofici ai s indi cam o 

melhor desem penho no país das escol as laicas fac e às confes s i onai s 149. Nesse cont ext o, a rupt ura 

 
144 Perg u n ta de Escla r e c im e n to 22.  
145 Caso Hip o té tic o, §37; Pergu nta de Escla r e c im e n to 38.  
146 
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da guarda em raz ão da escol a a ser frequ ent ada nã o se most ra razoável , real çando o seu carát e r de 

fundam ent o mais  apa rent e que re al . 

91. Em sínt es e , os funda m ent os apont ados p elos órgãos juri s di ci onai s d e Meki nês ignora ram o 

grau de des envol vi m ent o e maturi dade de Helen a , além do direi t o de  e sta ex erce r todos os direi t os 

conferi dos às pessoas ad ul t as, na medi da de seu discerni m ent o , atingi ndo de mort e o dispos t o no 

arti go 19 da CADH . 

 

3.2.5. Da violação do artigo 8.1 (garantias judiciais) com relação às obrigações contidas nos 

artigos 1.1 e 2 da CADH 

 

92. O art i go 8 da CADH consagra a ga rant i a do de vi do proces s o leg al com o objet i vo de prot ege r  

cont ra arbi t rari ed ades o  proces s o d e tomada d e deci s ões qu e afet em direi t os 150. R efe ri do 

dispos i t i vo  estabel ece u m conj unt o de requi s i t os a serem  obse rvados pelas inst ânci as proces s u ai s 

para assegur ar condi çõe s adequad as pa ra qu e os juri s di ci onados  def e ndam  seus direi t os 151. 

Segundo o art i go 8.1, o concei t o de devi do proc e s s o legal deve ser deli ne ado para ass egura r “as 

devi das gar ant i ras ” confo rm e o pro cedi m ent o de fi ni do, seja no âmbi t o c íve l, penal, labor al, fisca l 

ou de qual qu er outr a na tureza 152. O que exige dos  Estados a previ s ão , em seu s  ord enam ent o s  

internos , dispos i ções no rm at i vas que assegur em o devi do p roces s o lega l , além de sua efet i va 

observânci a nos casos co ncret os 153. 

 
150 CtIDH. Caso Véle z Lo o r vs. Pan am á, §142.  
151 CtIDH. Caso Barban i Du ar te y Otr o s vs. Uru gu a y, §116.  
152 CtIDH. Caso Barban i Du ar te y Otr o s vs. Uru gu a y, §117.  
153 PIOVE SAN, Fláv ia; FACHIN, Melin d a G; Mazz u o li, Valér io de O. Comentários à Convenção  
Americana sobre Direitos Humanos. Rio de Jan e ir o: For en se, 2019.  
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93. De ntre as devi das garant i as  pr econi z ados pelo arti go 8.1 da CADH, está o dever d e 

imparci al i dade do julgad or, que impl i ca  em s eu dever d e agir com o máxi m o de objet i vi dade par a  

deci di r qual qu er  causa 154. Na ju ri s prudênci a da Cort e Europ ei a d e Direi t os Humanos, a 

imparci al i dade é anal i s ad a a part i r d e dois aspect o s: subj e t i vo  e objet i vo. No aspect o subj et i vo, os 

órgãos julgadores dev em deci di r independe
Tc2ir der,n-4(e )-3(g�)-2(o J
[(jc)4(i)-12(po404 T404 T)3(5)-2(i-10(pe)4(N)2(opo d)-10)-2(pa)4(r)3( i))3(5)-2(2)4(nc)4(ioH)2(,)]TJ
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m enos dois pont os demons t ram o emprego, em sua fundam ent a ção, de  vi sões  preconc ei t uos as  a 

respei t o d e  orient a ção s exual e de reli gi os i dade s de base afri cana, embora acob ert ad a s , estas 

visões, pelo  mant o  do me lhor interes s e da crian ça – tido, aqui , não como u ma catego ri a d e an ál i s e, 

mas como mero arti fí ci o  argum ent at i vo.  

96. O prim ei ro dess es po nt os diz respei t o ao dest a que  dado pelo Tribunal ao risco  e à  possi bi l i dade 

de  Helena, diant e da viol ênci a cont r a prat i c ant es d e reli gi ões afri canas , vir a so frer disc ri m i nação 

e ser isol ada d
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4. PETITÓRIO  

 

100. Por todos os argum ent os esgri m i dos, soli ci t a -se  que a CtIDH  reconhe ç a a admi s s i bi l i dade do 

feit o  e, ao final,  decl ar e a respons abi l i dade inte rn aci onal de Meki n ês   45 
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hum anos e financ ei ros adequados  p ara gar ant i r a sua  impl em ent aç ão e pro gram as d e 

capa ci t ação p ara funci on ári os  com respons abi l i dade em gar ant i r estes direi t os ; 

c ) adot ar le gi s l ação volt a da à regul am ent aç ão da mídi a com a final i dade d e regul ar a 

dissem i nação d e inform ações atent at óri as às  re li gi ões de matri z af ri ca na  e seu s 

prat i cant es;  

d) adotar legi s l ação  qu e tipi fi que deli t os de  intol erânci a reli gi os a, sobret udo os 

decorr ent es do raci s m o reli gi os o, além  de criar e impl em ent ar procedi m ent os ou 

prot ocol os especí fi cos pa ra gar ant i r que sej am inves t i gados ; e  

e ) revisar as polí t i cas, pl anos e  program as de just i ça raci al e liberd ade reli gi os a  par a 

prot eger os direi t os humanos  das víti m as des s es crim es de ódio , além de mant er uma 

base de dados atual i z ad a  sobre liberdade reli gi os a e discri m i nação raci al, e ofere ce r 

assi s t ênci a jurí di ca e psic ol ógi ca às víti m as desses deli t os . 


